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	SIND TRAB EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS EST MG, CNPJ n. 00.786.960/0001-29, neste ato representado(a) por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). OTACILIA FRANCISCO DE OLIVEIRA e por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). SILVIO CLAUDIO DE ANDRADE;
 
E 

CLUBE ALBERT SCHARLE, CNPJ n. 17.385.261/0001-70, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DANILO LEAL LUSTOSA;
 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de maio de 2018 a 30 de abril de 2019 e a data-base da categoria em 01º de maio. 


CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) TRABALHADORES EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS, com abrangência territorial em Belo Horizonte/MG e Sabará/MG. 


Salários, Reajustes e Pagamento 

Piso Salarial 


CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL 



A partir de 1º (primeiro) de Maio de 2018, nenhum empregado será admitido ou perceberá piso salarial inferior a 1.060,87 (Hum mil e sessenta reais e oitenta e sete centavos) mensais, por 220 (duzentos e vinte) horas trabalhadas.

Reajustes/Correções Salariais 


CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL 



A entidade empregadora reajustará os salários de todos os seus empregados no mês de Maio de 2018, pelo percentual de 2,5% (dois vírgula cinco por cento).

Outras normas referentes a salários, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo 


CLÁUSULA QUINTA - SALÁRIO DE SUBSTITUIÇÃO 



Ao empregado substituto será pago o mesmo salário do substituído, enquanto perdurar a substituição, que não tenha caráter eventual.


Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 

Adicional de Hora-Extra 


CLÁUSULA SEXTA - HORAS EXTRAORDINARIAS 



O adicional de horas extras será de 50% (Cinquenta por Cento) para as 02 (Duas) primeiras e de 100% (Cem por Cento) para as demais horas.

Parágrafo Único: O trabalho prestado nos dias de folga, quando não compensado, será pago com adicional de 100% (Cem por Cento) e mais 1 (um) dia de folga na semana.

Adicional de Insalubridade 


CLÁUSULA SÉTIMA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE 



Aos empregados tratadores de piscinas, a entidade empregadora pagará mensalmente, adicional de insalubridade de 10% (Dez por Cento) sobre o Salário Mínimo.

Ajuda de Custo 


CLÁUSULA OITAVA - AJUDA DE CUSTO 



Os trabalhadores que não forem atendidos por transporte público ou por transporte próprio do empregador poderão, em substituição ao vale transporte, requerer ajuda custo em espécie, no mesmo valor  dos vales transporte a que teria direito. O pagamento em espécie também poderá ser concedido para empregados que se utilizem de meios de transporte próprios, somente se de interesse do Clube e do trabalhador, no mesmo valor  dos vales transporte a que teria direito e observada toda a legislação pertinente à concessão destes vales.

Auxílio Alimentação 


CLÁUSULA NONA - CESTA BÁSICA 



A entidade empregadora fornecerá mensalmente e gratuitamente, a todos os seus empregados, inclusive no período de férias, uma cesta básica composta no mínimo, dos seguintes alimentos:

· 10 Kg. de Arroz tipo 1;

· 03 Kg. de Feijão Carioca;

· 10 Kg. de Açúcar Cristal;

· 01 Kg. de Fubá;

· 01 Kg. de Farinha de Mandioca;

· 02  Polpas de Tomate 180g;
· 03 Latas de Óleo de Soja de 900 ml;

· 01 Pacote de 500gr de tempero alho e sal;
· 04 Pacotes de 500gr de Macarrão Espaguete Sêmola;

· 04 Pacotes de 250gr de Café Moído;

· 02 Pacotes de 200gr de Biscoito Recheado;

· 01 Lata de doce de leite;

· 02 Detergentes;
· 01 Sabão em pó de 1 kg;

· 04 Papel Higiênico de 60 metros;

· 01 Creme dental;

· 02 Sabonetes. 
· 01 Esponja de Aço
 Parágrafo Único: Perderá o direito a cesta básica do mês, o empregado que faltar injustificadamente ao trabalho.



CLÁUSULA DÉCIMA - LANCHE 



A entidade empregadora fornecerá gratuitamente, lanche diário, aos seus empregados lotados na sede campestre, composto no mínimo de Pão com Manteiga, Café e Leite.

 

Auxílio Transporte 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VALE TRANSPORTE 



Em cumprimento ás disposições da Lei nº 7.418/85, com redação dada pela Lei nº 7.619, de 30/09/87 regulamentada pelo decreto nº 95.247, de 16/11/87 a entidade empregadora concederá vales transporte aos seus empregados com o desconto de 1% (um por cento) na folha de pagamento dos empregados que perceberem salário base até R$1.230,14 ( hum mil duzentos e trinta reais e quatorze centavos) e até o máximo de 3% para os empregados que perceberam mais de R$1.230,14 ( hum mil duzentos e trinta reais e quatorze centavos) mensais.

Auxílio Creche 


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AUXÍLIO CRECHE 



A entidade empregadora concederá um adicional de 5% (Cinco por Cento) do salário mínimo a título de reembolso de creche, para os filhos dos trabalhadores com idade de 0 (Zero) a 04 (Quatro) anos, desde que devidamente comprovado.


Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades 

Estabilidade Mãe 


CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ESTABILIDADE GESTANTE 



A empregada gestante será garantida a estabilidade provisória de 60 (Sessenta) dias, contados a partir do término da licença previdenciária.

Estabilidade Acidentados/Portadores Doença Profissional 


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ESTABILIDADE DOENÇA 



A entidade empregadora concederá estabilidade provisória de 60 (Sessenta) dias para o empregado que retorne de Auxílio-Doença concedido pela Previdência Social ou acometido por doença profissional, desde que o afastamento seja superior a 90 (Noventa) dias, contados a partir da alta previdenciária.

Outras estabilidades 


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ESTABILIDADE DOS EMPREGADOS 



A entidade empregadora se compromete a assegurar a todos os seus empregados a estabilidade no emprego por 03 (Três) meses, contados após a assinatura do presente Instrumento.


Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

Descanso Semanal 


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FOLGA SEMANAL 



A cada 03 (três) domingos trabalhados, o empregado terá direito a 1 (Uma) folga semanal que coincida no domingo, sem prejuízo da folga semanal normal sob pena do 4º (Quarto) domingo trabalhado ser considerado como trabalho extraordinário. Sem prejuízo da folga de Domingo.      
 

Jornadas Especiais (mulheres, menores, estudantes) 


CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - JORNADA DE TRABALHO ESPECIAL 



Faculta-se a instituição, da denominada JORNADA ESPECIAL com 12 (Doze) horas de trabalho por 36 (Trinta e Seis) de folga, sem que haja redução de salário e respeitando os pisos salariais da categoria.

Parágrafo Primeiro: Para aqueles que trabalharem sob a denominada Jornada de Trabalho Especial as 12 (Doze) horas de trabalho serão consideradas como horas normais, sem incidência de horas extras.

Parágrafo Segundo: O intervalo para refeições e descanso na JORNADA ESPECIAL será diluído na jornada de trabalho. O trabalhador permanecerá um total de 12 (Doze) horas á disposição da empresa, não havendo a incidência do acréscimo previsto no parágrafo 4 do art. 73 da CLT.

Parágrafo Terceiro: Consideram-se normais os dias de domingo laborados nesta JORNADA ESPECIAL não incidindo a dobra de valor.

Outras disposições sobre jornada 


CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CONCESSÃO DE FOLGA ESPECIAL 



A entidade empregadora concederá a todos os seus empregados uma folga especial no dia do seu aniversário, sem prejuízo da folga semanal normal. Caso o trabalhador esteja de folga nesse dia, a folga especial poderá ser concedida, no prazo máximo de 30 dias, após a data de aniversário.


Relações Sindicais 

Acesso do Sindicato ao Local de Trabalho 


CLÁUSULA DÉCIMA NONA - TRÂNSITO DE DIRETORES 



Será permitido o acesso dos diretores do Sindicato Profissional ás dependências da entidade empregadora, para desenvolvimento das suas atividades sindicais, mediante prévio entendimento e fixação de dia e hora.

Representante Sindical 


CLÁUSULA VIGÉSIMA - ELEIÇÃO DELEGADO SINDICAL 



O Sindicato da categoria profissional realizará eleição direta entre os trabalhadores para a escolha de 01, (um) delegado sindical.

Parágrafo Único: Aos empregados eleitos delegados sindicais será garantida estabilidade provisória durante o seu mandato e por mais 01, (um) ano após término do mandato.

Acesso a Informações da Empresa 


CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - QUADRO DE AVISOS 



A empregadora manterá um quadro de avisos, em local de fácil acesso dos empregados, destinado a comunicações de interesse da categoria, vedada à divulgação de matéria política-partidária, ou ofensas pessoais e mediante prévio conhecimento e autorização da diretoria do clube.

Contribuições Sindicais 


CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - TAXA NEGOCIÁVEL 



Pelo que ficou decidido em assembleia geral extraordinária, o empregador descontará de todos os seus empregados um percentual de 2% (Dois por Cento) da remuneração do mês da assinatura do presente Instrumento, para manutenção e ampliação da atuação assistencial e política do Sindicato Profissional, o trabalhador terá por livre e espontânea vontade o direito de oposição ao desconto da Contribuição Assistencial através de carta de próprio punho que deverá ser protocolada na secretaria da entidade sindical ou na secretaria da entidade empregadora pelo próprio empregado até 10 (Dez) dias, contados a partir da homologação deste Instrumento Normativo junto a Delegacia do Ministério do Trabalho.
Parágrafo Primeiro: Fica a entidade empregadora, obrigada a protocolar cópia da carta de oposição de seu empregado, junto à secretaria da entidade sindical, no mesmo prazo acima estipulado se a oposição do empregado for exercida na secretaria da mesma.

Parágrafo Segundo: Caso a entidade empregadora não cumpra o estabelecido no parágrafo primeiro desta cláusula, ou seja, o trabalhador estiver feito sua opção em tempo previsto e a entidade empregadora não comunicar o sindicato dentro do prazo acima referido, a mesma arcará com o pagamento do valor da contribuição dos empregados que se opuseram ao desconto.

Parágrafo Terceiro: A quantia arrecadada deverá ser depositada na conta corrente do Sindicato Profissional, de Nº 401434-3, Operação 003, Agência 0084, da Caixa Econômica Federal, até o dia 10 (Dez) do mês subseqüente ao desconto e enviar via correio a relação nominal dos empregados, com os respectivos salários e valores descontados, para o seguinte endereço: Rua: São Paulo, Nº: 893, Sala: 1101/1102, CEP:30170-131, Centro, Belo Horizonte/MG.



CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DESCONTO DA MENSALIDADE SINDICAL 



Ficam as entidades Empregadoras obrigadas a descontar mensalmente em folha de pagamento de seus empregados associados ao Sindicato, a Mensalidade Social do Sindicato Profissional, de acordo com listagem que será encaminhada para as Entidades Empregadoras.

Parágrafo Único: O valor arrecadado deverá ser depositado na conta corrente do Sindicato Profissional, de Nº 401434-3, Operação 003, Agência 0084, da Caixa Econômica Federal, ou na conta corrente do Banco do Brasil de Nº 1202-5 Agência 1614-4, ou então efetuar o pagamento na secretaria do Sindicato Profissional, até o dia 10 (Dez) do mês subseqüente ao desconto. Caso a Entidade Empregadora não faça o repasse dos valores descontados até a data prevista será cobrado Multa e Juros conforme CF e Artigo 600 da C.L.T. Os empregadores se obrigam a remeter ao Sindicato Profissional comprovante de depósito (Em caso de depósito) e relação de empregados que contribuíram com as mensalidades.


Disposições Gerais 

Descumprimento do Instrumento Coletivo 


CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - MULTA 



Constatado o descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Instrumento, o Sindicato notificará a entidade empregadora, e a mesma terá um prazo de 30 (Trinta) dias para a regularização, se após este prazo a entidade empregadora não regularizar o problema, caberá a ela uma multa equivalente a 01 (Um) Salário Mínimo, em favor da parte prejudicada.



OTACILIA FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Membro de Diretoria Colegiada 
SIND TRAB EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS EST MG 



SILVIO CLAUDIO DE ANDRADE 
Membro de Diretoria Colegiada 
SIND TRAB EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS EST MG 



DANILO LEAL LUSTOSA 
Presidente 
CLUBE ALBERT SCHARLE 



ANEXOS 
ANEXO I - ATA 

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 



	


